
DECLARAÇÃO DE ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA- PESSOA FÍSICA

Eu,________________________________________________________________________________

CPF:_________________________RG:____________________________  DECLARO  que  sou

ISENTO  de  DECLARAÇÃO  ANUAL  DE  IMPOSTO  DE  RENDA PESSOA FÍSICA,  conforme

regulamento  da  Receita  Federal  do  Brasil.  No  ano  anterior  não  obtive  rendimentos  provindos  de

trabalho assalariado, proventos de aposentadorias, pensões, aluguéis ou atividade rural, suficientes para

declarar IRPF nesse ano, e não me enquadro nos demais casos que obrigam a entrega da Declaração

Anual de Imposto de Renda Pessoa Física. Assumo a responsabilidade de informar, imediatamente, ao

Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia/IFBA,  campus  Euclides  da  Cunha,  a  alteração  dessa

situação, apresentando a documentação comprobatória. 

Sob as penas das Leis Civil e Penal, DECLARO que as afirmações acima são a expressão da verdade

pelo que me comprometo criminalmente, sabendo que declaração falsa é crime (art. 299 do Código

penal).

DADOS DO(A) ESTUDANTE

NOME: ....................................................................………………………...... MATRÍCULA..................................

Euclides da Cunha, _____ de ___________________________ de ______.

______________________________________________________________

Assinatura do(a) declarante

Código Penal
Estelionato: Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em
erro, mediante artifício, ardil,  ou qualquer outro meio fraudulento: Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.
Falsidade Ideológica: Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir
ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser descrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e
reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.


